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DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO 

VALOR. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

TEMA 1.184 DO STF. RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024. 

AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA FAZENDA 

PÚBLICA. DECISÃO SURPRESA. ERROR IN 

PROCEDENDO. SENTENÇA CASSADA. RECURSO 

PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Apelação cível interposta pelo Município exequente 

contra sentença que extinguiu execução fiscal, sem 

resolução do mérito, por ausência de interesse de agir, em 

razão do baixo valor do crédito, com fundamento no Tema 

1.184 do STF e na Resolução CNJ nº 547/2024.  

2. O apelante sustenta nulidade da sentença por 

ausência de prévia intimação para manifestação e adoção 
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das providências cabíveis, em violação aos arts. 9º e 10 do 

CPC e ao contraditório substancial.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

3. A questão em discussão consiste em saber se é 

válida a extinção de execução fiscal de baixo valor, por 

ausência de interesse de agir, com fundamento no Tema 

1.184 do STF e na Resolução CNJ nº 547/2024, sem prévia 

oportunidade de manifestação da Fazenda Pública sobre a 

incidência dessas diretrizes no caso concreto.  

III. RAZÕES DE DECIDIR 

4. Os arts. 9º e 10 do CPC asseguram o contraditório 

substancial e vedam a prolação de decisão fundada em 

questão sobre a qual a parte não teve oportunidade de se 

manifestar, ainda que se trate de matéria cognoscível de 

ofício.  

5. A aplicação do Tema 1.184 do STF e da Resolução 

CNJ nº 547/2024 exige exame das circunstâncias 

concretas da execução. A extinção não decorre 

automaticamente do baixo valor do crédito.  

6. A prévia oitiva da Fazenda Pública permite a 

demonstração de circunstâncias relevantes para a aferição 

do interesse processual, inclusive a existência de 

execuções apensadas, a adoção de medidas extrajudiciais 

de cobrança e a possibilidade concreta de localização de 

bens penhoráveis.  

7. A extinção do processo sem prévia intimação do 

exequente para manifestação sobre o fundamento 

determinante da decisão configura decisão surpresa e error 

in procedendo.  

8. A cassação da sentença não afasta a aplicação do 

Tema 1.184 do STF ou da Resolução CNJ nº 547/2024. 

Impõe apenas a prévia observância do contraditório antes 

da aferição, no caso concreto, da existência de interesse 

processual.  

IV. DISPOSITIVO 
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9. Recurso provido para cassar a sentença e determinar o 

retorno dos autos ao juízo de origem, a fim de que seja 

previamente intimada a Fazenda Pública para 

manifestação e adoção das providências cabíveis, 

seguindo-se o regular prosseguimento do feito. 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de apelação cível contra sentença proferida pelo 

r. Juízo da Central de Dívida Ativa da Comarca de Rio das Ostras, que, 

julgou extinta a execução fiscal ao fundamento de que a demanda tem 

como objeto dívida de valor inferior ao teto previsto no art. 1º, § 1º da 

Resolução de nº 547/24, nos seguintes termos (indexador 73 do 

processo de origem):  
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O Município de Rio das Ostras apresentou a presente 

apelação, argumentando, em síntese, que a sentença partiu de 

premissa fática equivocada e violou o princípio da não surpresa. 

Requereu, ao final, a anulação da sentença, com o 

retorno dos autos à origem para regular processamento. 

Sem contrarrazões tendo em vista que a parte executada 

não foi ainda citada. 

É o relatório.  

 

 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

O recurso é tempestivo e estão presentes as condições 

recursais e os pressupostos legais para o seu conhecimento.  
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A controvérsia recursal restringe-se à validade da 

sentença que extinguiu a execução fiscal, sem resolução do mérito, em 

razão do baixo valor do crédito, mediante aplicação do Tema nº 1.184 

do E. Supremo Tribunal Federal e da Resolução CNJ nº 547/2024, sem 

que tenha sido previamente oportunizada à Fazenda Pública a 

manifestação acerca da incidência dessas diretrizes no caso concreto. 

Assiste razão ao apelante. 

O Código de Processo Civil consagrou, como expressão 

do contraditório substancial, o princípio da não surpresa. 

Dispõe o artigo 9º do Código de Processo Civil que não 

será proferida decisão contra uma das partes sem que ela seja 

previamente ouvida, ressalvadas as hipóteses expressamente 

previstas em lei. Por sua vez, o artigo 10 estabelece que o julgador não 

pode decidir, em qualquer grau de jurisdição, com fundamento a 

respeito do qual não tenha sido conferida às partes oportunidade de 

manifestação, ainda que se trate de matéria cognoscível de ofício.1 

Tais normas asseguram não apenas o contraditório 

formal, consistente na ciência dos atos processuais, mas também o 

contraditório substancial, garantindo às partes efetiva possibilidade de 

influenciar a formação do convencimento judicial. 

No caso concreto, a sentença extinguiu a execução fiscal 

por ausência de interesse de agir, em razão do baixo valor do crédito 

executado e da alegada ausência de movimentação útil ou de 

                                           
1 Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:  I 

- à tutela provisória de urgência; II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; III - à decisão prevista no art. 701.  
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade 
de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 
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perspectiva concreta de satisfação do crédito, aplicando, para tanto, o 

entendimento firmado no Tema nº 1.184 do E. Supremo Tribunal 

Federal e as disposições da Resolução CNJ nº 547/2024. 

É certo que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do RE nº 1.355.208/SC, submetido ao regime da repercussão geral, 

reconheceu a legitimidade da extinção de execuções fiscais de baixo 

valor por ausência de interesse de agir, em observância ao princípio 

constitucional da eficiência administrativa, estabelecendo, ainda, 

parâmetros para o ajuizamento e a condução desses feitos2. 

Na sequência, a Resolução CNJ nº 547/2024 

estabeleceu critérios destinados à racionalização do processamento 

das execuções fiscais de reduzido valor, disciplinando as hipóteses em 

que a ausência de movimentação útil e a inexistência de bens 

penhoráveis podem justificar a extinção do processo por ausência de 

interesse processual3. 

Todavia, a aplicação dessas diretrizes ao caso concreto 

não prescinde da observância das garantias processuais 

fundamentais, notadamente do contraditório e da vedação à decisão 

surpresa. 

Com efeito, a constatação de que determinada execução 

fiscal se enquadra, ou não, nos parâmetros estabelecidos pelo Tema 

nº 1.184 do E. Supremo Tribunal Federal e pela Resolução CNJ nº 

                                           
2 Tese: “1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da 

eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia 
adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes federados de pedirem a 
suspensão do processo para a adoção das medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências 
cabíveis.” 
3 https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5455 
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547/2024 pressupõe exame das circunstâncias concretas do processo, 

não se tratando de consequência automática decorrente 

exclusivamente do valor nominal do crédito executado. 

A prévia oitiva da Fazenda Pública mostra-se 

particularmente relevante para que possa demonstrar eventual 

circunstância impeditiva da extinção, tais como a existência de outras 

execuções em face do mesmo devedor que possam ser consideradas 

para os fins previstos na regulamentação aplicável, a adoção de 

providências administrativas ou extrajudiciais de cobrança, a existência 

ou a possibilidade concreta de localização de patrimônio sujeito à 

constrição, bem como outras particularidades aptas a evidenciar a 

subsistência do interesse processual. 

A ausência de prévia intimação do exequente, portanto, 

impede que tais elementos sejam submetidos ao contraditório e 

considerados pelo juízo antes da prolação da sentença. 

A propósito, o Incidente de Assunção de Competência nº 

0079182-93.2024.8.19.00004, instaurado nesta Corte para 

uniformização da aplicação das diretrizes decorrentes do Tema nº 

1.184 do E. Supremo Tribunal Federal e da Resolução CNJ nº 

547/2024, reafirmou a necessidade de observância dos parâmetros 

estabelecidos pelos atos normativos editados pelo Conselho Nacional 

                                           
4 Por unanimidade de votos, foi acolhido o Incidente de Assunção de Competência para dirimir a divergência ocorrida no âmbito das Câmaras de Direito Público deste 

Tribunal de Justiça quanto à correta aplicação do Tema 1.184 do Supremo Tribunal Federal, complementado pela Resolução nº 547 do Conselho Nacional de Justiça, nos 
termos do voto do Desembargador Relator, em consequência: i) ratifica-se a decisão encartada no indexador nº 1.560 para estabelecer que nenhuma decisão local poderá 
dissociar-se das disposições dos atos normativos expedidos pelo Conselho Nacional de Justiça para cumprimento das decisões temáticas do Supremo Tribunal Federal, 
nomeadamente as questões objeto das divergências que ensejaram este IAC; ii) declara-se que o valor de R$10.000,00 (dez mil reais), previsto pelo § 1º do artigo 1º da 
Resolução CNJ nº 547/2024, não representa o piso para ajuizamento de execuções fiscais, mas sim critério para extinção de executivos fiscais já ajuizados e nos quais se 
verifiquem, cumulativamente, ausência de movimentação útil há mais de um ano e inexistência de efetiva penhora de bens; iii) faculta-se intervenção jurisdicional em 
qualquer processo de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) que se encontre paralisado por inércia do credor, ainda que em tempo inferior a um ano, facultada 
concessão de prazo mínimo de três meses, para que o exequente promova a citação ou intimação de devedor para cumprimento das formalidades necessárias à formalização 
de necessária constrição patrimonial, tudo sob pena de extinção provisória do processo; iv) voltam a ter tramitação processual normal os processos que ficaram suspensos 
por força da decisão proferida no indexador nº 1.560, podendo os feitos ser encaminhados a distribuição de uma das Câmaras de Direito Público. (0079182-
93.2024.8.19.0000 - INCIDENTE DE ASSUNCAO DE COMPETENCIA. Des(a). EDSON AGUIAR DE VASCONCELOS - Julgamento: 24/10/2024 - SEÇAO DE DIREITO 
PUBLICO) 
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de Justiça, bem como delimitou a forma de aplicação das medidas 

voltadas à racionalização das execuções fiscais de pequeno valor. 

Ainda que a matéria relativa ao interesse processual seja 

cognoscível de ofício, tal circunstância não afasta a incidência do artigo 

10 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, a possibilidade de conhecimento ex officio de 

determinada questão não autoriza o julgador a decidir com base em 

fundamento sobre o qual a parte não teve oportunidade de se 

manifestar. 

A propósito, a jurisprudência desta Corte tem 

reconhecido a ocorrência de nulidade quando a execução fiscal é 

extinta, com fundamento na ausência de interesse de agir decorrente 

da aplicação do Tema nº 1.184 do E. Supremo Tribunal Federal e da 

Resolução CNJ nº 547/2024, sem a prévia oitiva da Fazenda Pública. 

Nesse sentido: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL DE 

BAIXO VALOR. MUNICÍPIO DE RIO DAS 

OSTRAS. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO. RESOLUÇÃO 547/2024 DO CNJ. 

INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE. 

NECESSIDADE DE VIABILIZAR À PARTE A 

POSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO DO 

FEITO NAS EXIGÊNCIAS LEGAIS. 

PRECEDENTES. REFORMA DA SENTENÇA. 

PROVIMENTO DO RECURSO. 1. Cinge-se a 

controvérsia recursal à análise da possibilidade de 

extinção do feito sem resolução do mérito pelo 
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baixo valor da dívida, em observância à 

Resolução 547/2024 do CNJ;  2. A despeito da 

vinculatividade da referida resolução, vislumbra-

se, na hipótese em apreço, que não houve 

intimação da parte autora para adequar o feito; 3. 

Para preservar a lógica processualista de 

cooperação e de vedação à decisão surpresa, a 

extinção do feito não poderia ocorrer sem 

oportunizar à parte os meios para adequação da 

exordial às exigências jurisprudenciais;  4. 

Provimento do recurso. Anulação da sentença. 

(0015017-61.2023.8.19.0068 - APELAÇÃO. 

Des(a). LUIZ FERNANDO DE ANDRADE PINTO 

- Julgamento: 20/08/2026 - 1° NÚCLEO DIGITAL 

EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO FISCAL) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA PELO 

MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. SENTENÇA 

QUE JULGOU EXTINTO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO SOB O 

FUNDAMENTO DE AUSÊNCIA DE INTERESSE 

DE AGIR, COM BASE NO BAIXO VALOR DA 

CAUSA PREVISTO NO TEMA 1.184 DO STF. 

RECURSO DO ENTE PÚBLICO ALEGANDO 

NULIDADE DO DECISUM. ANULAÇÃO DO 

JULGADO QUE SE IMPÕE. INOBSERVÂNCIA 

DE PROCEDIMENTO OBRIGATÓRIO 

ESTABELECIDO EM INCIDENTE DE 

ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA DESTE 

TRIBUNAL, QUE IMPUNHA A PRÉVIA 

INTIMAÇÃO DA FAZENDA PARA 

REGULARIZAÇÃO DO FEITO ANTES DA 

EXTINÇÃO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
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NÃO SURPRESA E DO CONTRADITÓRIO. 

INTIMAÇÃO PARA MOVIMENTAÇÃO 

PROCESSUAL, DIRIGIDA À PREFEITURA E 

NÃO PESSOALMENTE AO PROCURADOR 

MUNICIPAL, EM AFRONTA AO ART. 25 DA LEI 

DE EXECUÇÃO FISCAL. ERROR IN 

PROCEDENDO CONFIGURADO. NULIDADE DA 

SENTENÇA QUE SE RECONHECE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 

(0026262-31.2007.8.19.0068 - APELAÇÃO. 

Des(a). LIDIA MARIA SODRE DE MORAES - 

Julgamento: 20/08/2026 - 1° NÚCLEO DIGITAL 

EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO FISCAL) 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO 

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO 

FISCAL. CRÉDITO DE BAIXO VALOR. 

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

TEMA 1.184 DO E.STF. RESOLUÇÃO CNJ Nº 

547/2024. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO 

DA FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 

9º E 10 DO CPC. PRINCÍPIO DA NÃO 

SURPRESA. ERROR IN PROCEDENDO. 

SENTENÇA ANULADA. RECURSO PROVIDO. I. 

CASO EM EXAME Recurso de Apelação 

interposto pelo Município de Rio das Ostras em 

face de sentença que extinguiu, sem resolução do 

mérito, execução fiscal ajuizada em face da 

contribuinte, por ausência de interesse de agir, em 

razão do baixo valor do crédito executado, com 

fundamento no Tema 1.184 do E. Supremo 

Tribunal Federal e na Resolução nº 547/2024 do 

Conselho Nacional de Justiça. O Município 

apelante sustentou a nulidade da sentença por 
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violação ao princípio da não surpresa, ao 

argumento de que não foi previamente intimado 

para se manifestar sobre o fundamento adotado 

para a extinção do feito. II. QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO A questão em discussão consiste 

em verificar se é válida a sentença que extingue 

execução fiscal de baixo valor, com fundamento 

no Tema 1.184 do E.E.STF e na Resolução CNJ 

nº 547/2024, sem prévia intimação da Fazenda 

Pública para se manifestar sobre a possível 

ausência de interesse processual. III. RAZÕES 

DE DECIDIR Os arts. 9º e 10 do Código de 

Processo Civil asseguram o contraditório 

substancial e vedam a prolação de decisão 

fundada em questão sobre a qual não tenha sido 

oportunizada prévia manifestação das partes, 

ainda que se trate de matéria cognoscível de 

ofício. A aplicação do Tema 1.184 do E.E.STF e 

da Resolução CNJ nº 547/2024 ao caso concreto 

exige a prévia oitiva da Fazenda Pública, a fim de 

que possa demonstrar eventual inaplicabilidade 

das diretrizes de extinção, a existência de outros 

débitos do mesmo devedor, a possibilidade de 

localização de bens ou requerer a adoção de 

providências administrativas de cobrança. A 

extinção do processo sem a prévia intimação do 

Município exequente configura decisão surpresa e 

manifesto error in procedendo, por violação ao 

devido processo legal e ao contraditório efetivo. A 

nulidade da sentença impõe o retorno dos autos 

ao Juízo de origem para que seja oportunizada 

manifestação à Fazenda Pública e, 

posteriormente, proferida nova decisão. IV. 

DISPOSITIVO E TESE Recurso conhecido e 

provido para anular a sentença e determinar o 
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retorno dos autos ao Juízo de origem para regular 

prosseguimento. (...) Dispositivos relevantes 

citados: CPC, arts. 9º, 10 e 485; Resolução CNJ 

nº 547/2024, art. 1º. Jurisprudência relevante 

citada: E.STF, Tema 1.184 da repercussão geral; 

TJRJ, Apelação nº 0075035-03.2017.8.19.0054, 

Rel. JDS Hindenburg Kohler Brasil Cabral Pinto da 

Silva, julgamento em 10/06/2026; TJRJ, Apelação 

nº 0007840-96.2023.8.19.0213, Rel. Des. Marcel 

Laguna Duque Estrada, julgamento em 

02/07/2025. PROVIMENTO DO RECURSO.  

(0025631-87.2007.8.19.0068 - APELAÇÃO. 

Des(a). REGINA LUCIA PASSOS - Julgamento: 

20/08/2026 - 1° NÚCLEO DIGITAL EM 

SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO FISCAL) 

 

A hipótese, portanto, revela inequívoco error in 

procedendo. 

A sentença foi proferida sem que o Município exequente 

tivesse oportunidade de se manifestar especificamente sobre o 

fundamento determinante da extinção do feito e sem que pudesse 

demonstrar eventual inaplicabilidade, total ou parcial, das diretrizes 

invocadas ao caso concreto. 

Impõe-se, assim, a cassação da sentença, com o retorno 

dos autos ao juízo de origem, a fim de que seja oportunizada prévia 

manifestação à Fazenda Pública acerca da incidência das disposições 

do Tema nº 1.184 do E. Supremo Tribunal Federal e da Resolução CNJ 

nº 547/2024, bem como para que, após o regular contraditório, seja 
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proferida nova decisão, conforme as circunstâncias concretamente 

verificadas. 

Registre-se que a presente decisão não importa em 

afastamento das diretrizes estabelecidas pelo Supremo Tribunal 

Federal ou pelo Conselho Nacional de Justiça, tampouco antecipa juízo 

acerca da efetiva existência, no caso concreto, do interesse processual 

do Município exequente. 

O que se reconhece é, exclusivamente, a impossibilidade 

de extinção do feito, por esse fundamento, sem a prévia observância 

do contraditório substancial e da vedação à decisão surpresa. 

 

 

III - DISPOSITIVO 

 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso de 

apelação para cassar a sentença, determinando o retorno dos autos 

ao juízo de origem, a fim de que seja previamente intimado o Município 

exequente para se manifestar e adotar as providências que entender 

cabíveis, seguindo-se o regular prosseguimento do feito e a prolação 

de nova decisão. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital. 
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DES. WILSON DO NASCIMENTO REIS 

Relator 
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